
Aos Administradores e Acionistas Companhia de Alumina do Pará S.A. Barcarena, Pará
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia de Alumina do Pará S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia de Alumina do Pará S.A. em 
31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações financeiras, a Companhia está em 
fase pré-operacional e, consequentemente, não tem gerado fluxo de caixa para suas atividades. Portanto, os investimentos e gastos incorridos pela Companhia estão sendo 
honrados por meio de suporte financeiro dos seus acionistas. As demonstrações financeiras devem ser lidas neste contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação 
a esse assunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras:A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 
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1. Contexto operacional: A Companhia de Alumina do Pará S.A. - CAP (“Companhia”) estabelecida e domiciliada no 
Brasil, com sede em Barcarena - Pará, foi constituída em abril de 2008, tendo por objetivo o desenvolvimento, produ-
ção e comercialização de produtos e subprodutos de alumina, incluindo a manufatura, transformação, importação e 
exportação de todos os produtos e subprodutos relacionados à indústria e comércio de alumina e a performance de 
atividades, no Brasil ou no exterior, que sejam direta ou indiretamente relacionadas ao cumprimento do objeto social 
da Companhia, incluindo o desenvolvimento de tecnologia relacionada a produção de alumina e a prestação de ser-
viços técnicos. Atualmente, a refinaria que será utilizada no processo produtivo está em fase de construção e a 
Companhia encontra-se em fase pré-operacional. Contudo, a administração entende que a postergação do início do 
projeto não representa qualquer falta de confiança no mercado de alumina ou no projeto da nova refinaria, que ainda 
é considerado provável de realização por parte da administração. Em 13 março de 2012 o Conselho de Administração 
da Companhia decidiu postergar o cronograma de construção da refinaria. A revisão tecnológica abrangente da con-
cepção do projeto de refinaria foi concluída em 2016. Esta revisão incluiu estruturação operacional, tecnológica, in-
vestimentos de capital e custos operacionais do projeto. Em 2024 a Companhia manteve a decisão de postergação 
das operações. 2. Base de apresentação - Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme práticas adotadas no Brasil (BR GAAP), incluindo os pronuncia-
mentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPCs) e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A diretoria da Companhia autorizou a emissão das demonstrações finan-
ceiras em 28 de março de 2025, estando as mesmas sujeitas a aprovação em assembleia de acionistas. Detalhes 
sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explicativa nº 4. As demonstrações financei-
ras foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a entidade conseguirá cumprir suas 
obrigações de pagamentos. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresenta prejuízos acumulados no valor de 
R$ 331.560 (R$ 315.944 em 31 de dezembro de 2023) e os passivos circulantes excedem os ativos circulantes em R$ 
3.274 (R$ 2.588 em 31 de dezembro de 2023). Considerando esse contexto e o papel estratégico que a Companhia 
possui para o Grupo Hydro, a Companhia conta com o contínuo suporte financeiro do seu controlador o qual tem 
permitido e está comprometido a continuar permitindo a execução de seus planos de negócio. Assim, a administração 
tem uma expectativa razoável de que a entidade terá recursos suficientes para continuar operando no futuro previsí-
vel. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. Conversão 
da moeda estrangeira - (i) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda fun-
cional”). Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. (ii) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avalia-
ção, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transa-
ções e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados 
com caixa e equivalentes de caixa e outros são apresentados na demonstração do resultado no grupo de resultado 
financeiro, sob a rubrica de variações monetárias e cambiais, líquidas. 3. Mudança nas principais políticas contá-
beis - Imposto diferido relacionado a ativos e passivos que surgem de uma única transação - Alterações ao 
CPC 32: A Companhia adotou as alterações ao CPC 3 a partir de 1º de janeiro de 2023. As alterações restringem o 
escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças temporárias iguais 
e compensatórias. O ativo ou passivo fiscal diferido é reconhecido em uma base líquida. Dessa forma, não houve 
impacto no balanço patrimonial pois os saldos se qualificam para compensação de acordo com o parágrafo 74 do CPC 
32. Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants 
(alterações ao CPC 26): A Companhia adotou as alterações ao CPC 26 a partir de 1º de janeiro de 2024. As altera-
ções se aplicam retrospectivamente. Elas esclarecem certos requisitos para determinar se um passivo deve ser 
classificado como circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos de empréstimos não circu-
lantes que estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o período de relatório. Isso resultou em uma mudan-
ça na política contábil para a classificação de passivos que podem ser liquidados em ações próprias de uma entidade 
da Companhia. Anteriormente, a Companhia ignorava todas as opções de conversão de contraparte ao classificar os 
passivos relacionados como circulantes ou não circulantes. De acordo com a nova política, quando um passivo inclui 
uma opção de conversão de contraparte pela qual o passivo pode ser liquidado por uma transferência das próprias 
ações de uma entidade da Companhia. A Companhia leva em consideração a opção de conversão ao classificar o 
passivo principal como circulante ou não circulante, a menos que a opção seja classificada como patrimônio líquido 
de acordo com o CPC 39. Os outros passivos da Companhia não foram impactados pelas alterações. Apesar da 
mudança na política, não há impacto retrospectivo nas demonstrações comparativas, pois a Companhia não tinha 
notas conversíveis em aberto em 31 de dezembro de 2023, nem em 31 de dezembro de 2024. 4. Políticas contábeis 
materiais: A Companhia também adotou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26 e IFRS Practice 
Statement 2) a partir de 1º de janeiro de 2023. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança 
nas políticas contábeis em si, elas afetaram as informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações 
financeiras. As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As alte-
rações também fornecem orientação sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políticas contábeis. a. Ins-
trumentos financeiros - (i) Ativos financeiros: Um ativo financeiro é reconhecido quando a entidade se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. No reconhecimento inicial, ativos financeiros são mensurados a 
valor justo adicionado ou deduzido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à 
emissão de tais ativos, exceto por contas a receber de clientes que não contiverem componente de financiamento 
significativo. Ativos financeiros são classificados e mensurados com base nas características dos fluxos de caixa 
contratual e no modelo de negócios para gerir o ativo. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 todos os instrumentos 
estavam classificados como custo amortizado, ou seja, o ativo financeiro cujo fluxo de caixa contratual resulta somen-
te do pagamento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva 
manter o ativo com o fim de receber seus fluxos de caixa contratuais. (ii) Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros: Perdas de crédito esperadas, quando aplicáveis, são reconhecidas em ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado. Para a qualidade de crédito de instituições financeiras, como caixa e aplicações financeiras, a 
Companhia considera o menor rating da contraparte divulgada pelas principais agências internacionais de rating. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. A abordagem utilizada pela 
Companhia para cálculo da perda de crédito esperada é a simplificada. As perdas são reconhecidas no resultado e 
refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recupe-
ração, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução 
pela perda de valor é revertida através do resultado. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a Companhia não identificou 
perdas relevantes relacionadas a ativos financeiros. (iii) Passivos financeiros: Os passivos financeiros foram classi-
ficados como mensurados ao custo amortizado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada e perdas por valor recuperável 
acumuladas. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são reconhecidos em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A parte principal do 
Imobilizado da Companhia se encontra na conta de Imobilizado em andamento, por isso não há incidência de depre-
ciação em linha com a fase pré-operacional da Companhia. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos não 
financeiros são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias in-
dicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo 
menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente - Unidades Geradoras de 
Caixa (UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a 
análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. Em 31 de dezembro de 2024, 
assim como em 2023, não foi identificado nenhum indicativo de perda que pudesse levar à necessidade do teste de 
impairment. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva presente que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são determinadas através do desconto dos fluxos de 
caixa futuros estimados a uma taxa antes dos impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente, são reconhecidos 
no resultado como despesa financeira. As provisões para fechamento de mina e custos de reestruturação são reco-
nhecidas quando: a) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos pas-
sados; b) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor estiver sido esti-
mado com segurança. O registro das contingências de um determinado passivo na data das demonstrações 
financeiras é feito quando o valor de perda pode ser razoavelmente estimado. Por sua natureza, as contingências 
serão resolvidas quando um ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou 
não de tais eventos não depende da nossa atuação, o que dificulta a realização de estimativas precisas acerca da 
data precisa em que tais eventos serão verificados. Avaliar tais passivos, particularmente no incerto ambiente legal 
brasileiro, e outras jurisdições envolve o exercício de estimativas e julgamentos significativos da administração quan-
to aos resultados dos eventos futuros. 5. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Na data de autori-
zação destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas 
e ainda não aplicáveis. 5a. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: IFRS 18 substi-
tuirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais inicia-
dos em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades 
são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a 
saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de 
renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro lí-
quido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas 
em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar 
informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro 
operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacio-
nais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particular-
mente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e as divul-

gações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as informações 
são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. 5b. Outras Nor-
mas: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras da Companhia: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); • Classificação e mensura-
ção de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7). 6. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As 
estimativas são baseadas no melhor conhecimento existente em cada exercício e nas ações que se planejam realizar, 
sendo permanentemente revistas com base nas informações disponíveis. Alterações nos fatos e circunstâncias po-
dem conduzir a revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir das estimativas. As 
estimativas e julgamentos utilizados pela Administração da Companhia na preparação destas demonstrações contá-
beis estão assim apresentadas: a. Redução de valor recuperável de ativos não financeiros: Anualmente, caso 
haja eventos ou mudanças nas circunstâncias que indiquem que o valor contábil pode não ser recuperável, a Compa-
nhia testa eventuais perdas (impairment) nos bens do imobilizado. Não foram identificados indícios de perda por im-
pairment que exigissem a realização de teste de recuperabilidade para as Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). b. 
Provisão para processos judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos administrativos e judiciais, oriun-
dos do curso normal de suas operações. Esses processos envolvem assuntos de natureza trabalhista e ambiental, 
amparada pela opinião e avaliação de expectativas de perdas ou êxitos de seus consultores legais externos e asses-
sores jurídicos internos. As provisões para as eventuais perdas prováveis são registradas no balanço, e para as 
contingências de prognósticos possíveis essas são publicadas em nota explicativa. As contingências encontram-se 
dispostas na nota explicativa n° 14. 7. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos -  a. Gestão de risco 
financeiro -  (i) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos 
e instituições financeiras. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades com patri-
mônio líquido acima de 1 bilhão de dólares americanos. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o 
exercício e a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes.  (ii) Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financei-
ro. O objetivo da Companhia ao administrar a liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A área financeira monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades de caixa. O eventual excesso de caixa, além do saldo exigido para administração do capital circulante, 
é monitorado pela área financeira, a qual investe o excesso de caixa em contas correntes com incidência de juros, 
depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente, conforme determinado pelas previsões acima 
mencionadas. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia mantinha aplicações financeiras de curto prazo de R$ 
2.329 (2023 – R$ 11.790), vide nota nº , os quais se espera que gerem prontamente entradas de caixa para adminis-
trar o risco de liquidez. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

Menos de  
um ano

Entre um e 
dois anos

Em 31 de dezembro de 2024  
Fornecedores

Partes relacionadas 344 -
Terceiros 1.122 -
Compensação Ambiental - 4.037
Arrendamentos 138 287

5.641 287
Em 31 de dezembro de 2023  
Fornecedores

Partes relacionadas 340 -
Terceiros 9.903 -
Compensação Ambiental 3.844 -
Arrendamentos 535 -

14.622 -
8. Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Caixa e bancos 1 1
Aplicações financeiras (a) 2.328  11.789 

2.329 11.790
(a) As aplicações financeiras consistem em Certificados de Depósito Bancário (CDBs), com remuneração média de 
94% (de 90% a 101%, em 2023) da variação do Certificado do Deposito Interbancário (CDI). Os CDBs possuem 
liquidez diária e efetuadas com bancos de primeira linha. Adicionalmente, são resgatáveis a qualquer momento, sem 
perda do rendimento auferido, de acordo com a necessidade de caixa da Companhia. 9. Partes relacionadas - a. 
Transações e saldos: Os saldos dessas contas correspondem a valores a receber e/ou a pagar relativos a transações 
comerciais, que têm como base, principalmente, a prestação de serviços compartilhados. As principais transações 
possuem contratos aprovados pela administração da Companhia, com prazos médios de pagamentos e recebimentos 
de 30 dias.
 2024 2023
 Ativo Passivo Ativo Passivo
   
Alunorte – Alumina do Norte do Brasil S.A. - 2  -  1 
Norsk Hydro Brasil Ltda. - 332  4  316 
Norsk Hydro ASA - 7  -  11 
Hydro Extrusion Hungary Ltd. - 3  -  12 
 - 344 4 340
Esses saldos com partes relacionadas estão incluídos na conta do balanço patrimonial:
 2024 2023
 Ativo Passivo Ativo Passivo
Ativo circulante:
Outras contas a receber – partes relacionadas - - 4 -
Passivo circulante:
Fornecedores – partes relacionadas - 344 - 340
 - 344 4 340
Os resultados obtidos com as transações comerciais e financeiras com partes relacionadas são os seguintes:
 2024 2023
 Receita Despesa Receita Despesa
   
Norsk Hydro ASA - (67) -  (65)
Hydro Extrusion Hungary Ltd. - (51) -  (78)
Alunorte – Alumina do Norte do Brasil S.A. - (13) -  (9)
Norsk Hydro Brasil Ltda. - (1.801) -  (2.205)
 - (1.932) - (2.357)
Os valores referentes a estas transações estão incluídos nas seguintes contas da demonstração do resultado:
 2024 2023
Gerais e administrativas (1.932) (2.357)
 (1.932) (2.357)
Remuneração da administração: A remuneração do pessoal chave da administração totalizou R$ 171 (R$ 157 em 
2023). Os benefícios de curto prazo abrangem, basicamente, a remuneração decorrente dos salários, bônus e gratifi-
cações pagos nos exercícios informados.
10. Impostos e contribuições a recuperar 

2024 2023
Imposto de Renda pessoa Jurídica – IRPJ 28 180
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 11 4
IRRF s/Aplicações Financeiras 18 13
Circulante 57 197
a. Reconciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social

2024 2023
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (15.616) (15.369)
Alíquota combinada do imposto de renda e da contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação 5.309 5.225
Ajustes que afetaram o cálculo dos tributos:
 Efeito líquido das adições/exclusões
Ativo fiscal diferido sobre prejuízo fiscal não registrado (10) 1
Indébitos Tributários - IRRF aplic financeira 1 -
Despesas não Operacionais (a) (5.214) (5.150)
Outros (87) (75)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício - 1
Corrente - 1
Alíquota efetiva 0% 0%
(a) A Companhia encontra-se em fase pré-operacional desde a sua constituição. As despesas de organização pré-
operacionais ou pré-industriais não são computadas nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL no período de apuração 
em que incorridas. A Companhia não constituiu impostos diferidos por não ter expectativa de lucros tributáveis futuros.

11. Imobilizado - a. Composição do saldo

 
Terrenos, Edificações 
 e Instalações Fabris

Maquinas, equip.  
e mat.permanente

Equip/aplicat. 
informática Arrendamento

Total em 
operação

Imobilizado 
em curso Total

Saldo em 1º de janeiro de 2023
Custo
Saldo inicial 5.006 38 55 385 5.484 70.854 76.338
Aquisição - - - 587 587 - 587
Baixa - - - (385) (385) - (385)
Ajuste 1 - - (1) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.007 38 55 586 5.686 70.854 76.540
 
Depreciação
Saldo inicial (22) (33) (35) (374) (464) - (464)
Baixa - - - 385 385 - 385
Depreciação (3) (1) (8) (110) (122) - (122)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (25) (34) (43) (99) (201) - (201)
Saldo contábil líquido 4.982 4 12 487 5.485 70.854 76.339
Saldo em 1º de janeiro de 2024
Custo
Saldo inicial 5.007 38 55 586 5.686 70.854 76.540
Aquisição - 32 128 - 160 348 508
Baixa - - (55) - (55) - (55)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 5.007 70 128 586 5.791 71.202 76.993
Depreciação
Saldo inicial (25) (34) (43) (99) (201) - (201)
Baixa - - 48 - 48 - 48
Depreciação (3) (2) (20) (119) (144) - (144)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (28) (36) (15) (218) (297) - (297)
Saldo contábil líquido 4.979 34 113 368 5.494 71.202 76.696

COMPANHIA DE ALUMINA DO PARÁ - CAP

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2024

Ativo Notas 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8  2.329  11.790 

Impostos e contribuições a recuperar 10  57  197 

Outras contas a receber - Terceiros  10  - 

Outras contas a receber - Partes relacionadas 9  -  4 

Outros recebíveis  37  102 

 2.433  12.093 

Não circulante
Imobilizado 11  76.696  76.339 

Total do ativo  79.129  88.432 

Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023
Circulante

Fornecedores:
Partes relacionadas 9  344  340 
Terceiros 12  1.122  9.903 

Impostos e contribuições 10  66  59 
 Arrendamento 7 (a)  138  535 

 1.670  10.837 
Não circulante

Compensação ambiental 13  4.037  3.844 
 Arrendamento 7 (a)  287  - 

 4.324  3.844 
Patrimônio líquido 15

Capital social:  379.266  364.266 
Reserva de capital  25.429  25.429 
Lucros (Prejuízos) acumulados  (331.560)  (315.944)

 73.135  73.751 
Total do passivo e patrimônio líquido  79.129  88.432 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

(Em milhares de Reais)
Notas 2024 2023

Despesas pré-operacionais
Gerais e administrativas 16  (15.688)  (15.315)
Outras receitas  21  - 

 (15.667)  (15.315)
Resultado financeiro

Receitas financeiras  191  121 
Despesas financeiras  (140)  (175)

 51  (54)
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social  (15.616)  (15.369)
Imposto de renda e contribuição social

Corrente  -  (1)
Prejuízo do exercício  (15.616)  (15.370)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

(Em milhares de Reais)
2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício  (15.616)  (15.370)

Ajustes para:
Despesas financeiras sobre arrendamentos  63  63 
Depreciação e amortização  144  122 
Baixa de contrato de leasing  (13)  - 
Compensação ambiental  192  167 

 (15.231)  (15.018)
Variações em:

Outras contas a receber - Partes relacionadas  4  (4)
Impostos e contribuições a recuperar  160  (15)
Outros recebíveis  56  (11)
Fornecedores - Partes relacionadas  4  (158)
Fornecedores - Terceiros  (8.781)  2.519 
Impostos e contribuições  6  4 

 (8.552)  2.335 
Fluxo de caixa líquido consumido pelas atividades operacionais  (23.782)  (12.683)

Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (11)  2 
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  (23.793)  (12.681)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Adições ao imobilizado  (508)  - 
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento  (508)  - 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:

Integralização de capital  15.000  24.005 
Pagamento de arrendamentos  (160)  (134)

Fluxo de caixa gerado pelas atividades de financiamento  14.840  23.871 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  (9.461)  11.190 
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro  11.790  600 
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  2.329  11.790 

 (9.461)  11.190 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

 (Em milhares de Reais)
2024 2023

Prejuízo do exercício (15.616) (15.370)
Outros resultados abrangentes - - 
Total do resultado abrangente do exercício (15.616) (15.370)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

b. Avaliação de engenharia: Durante o exercício de 2022, a Companhia revisou a aderência dos estudos de engenha-
ria do projeto, esse estudo revisou a totalidade do projeto da CAP. Após essa análise, concluiu-se que o estudo inicial 
precisava ser atualizado, considerando as novas tecnologias, bem como mudanças nos processos e equipamentos. 
Dessa forma, a Companhia entendeu que R$ 86.120 referente a engenharia e projetos, deveriam ser baixados. Para 
os valores não amortizados, a Companhia entende que é provável que os ativos sejam utilizados. Adicionalmente, os 
R$ 112.194 reconhecidos em 2016 como impairment, também foram baixados após avaliação do Grupo. Para 2024, foi 
realizada avaliação e os ativos estão registrados em conformidade com a norma contábil.
12. Fornecedores

2024 2023
Fornecedores:   
 Fornecedores no País 1.122 9.903
 1.122 9.903
Referem-se, principalmente, a energia, serviços de segurança e monitoramento de controle ambiental.
13. Compensação ambiental: Em 31 de dezembro de 2024, encontra-se registrado um montante de R$ 4.037 (R$ 
3.844 em 2023) relativos à valores de compensação ambiental a pagar para a Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade (SEMAS). Este montante foi registrado com base nos investimentos realizados pela Companhia e 
atualizado conforme Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado, para fins de mitigação de impactos 
ambientais causados pelo mesmo. A empresa reconheceu a obrigação de compensação ambiental no montante citado, 
uma vez que já há certeza quanto ao compromisso financeiro. No entanto, a data exata do desembolso ainda não foi 
definida, estando sujeita a trâmites administrativos e regulatórios. O valor será liquidado conforme as exigências legais 
e os prazos estabelecidos pelos órgãos competentes. 14. Provisões, contingências judicias -  a. Natureza das 
provisões: A Companhia é parte envolvida em processos de natureza ambiental e as provisões para as eventuais 
perdas decorrentes desse processo são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus 
consultores legais externos. Em 2023 nenhum valor foi provisionado, bem como para o ano de 2024 também não 
houve provisionamento. Contingênciais possíveis de perda, não provisionadas no balanço: A Companhia tem 
ações de natureza ambiental, envolvendo riscos de perda classificados pela administração em conjunto com seus 
consultores jurídicos externos como possíveis, para as quais não há provisão constituída, conforme composição e 
estimativa a seguir:

2024 2023
Ambiental 61 159
 61 159
15 Patrimônio líquido -  a. Capital social: O capital social subscrito é composto por 2.143.971.475 (2.143.971.475 
em 2023) ações ordinárias, sem valor nominal. Desse montante já foram integralizados 379.266.414 (364.266.414 em 
2023), faltando ainda integralizar 1.764.705.061 (1.779.705.061 em 2023). Todo o capital estrangeiro da Companhia 
está devidamente registrado junto ao Banco Central do Brasil. A Companhia possui capital estrangeiro no montante de 
R$ 379.266 (R$ 364.266 em 2023).

Nº ações
Posição acionária em 31 de dezembro de 2022 340.261.414
Hydro Aluminium Pará BV 364.266.412
Hydro Aluminium Brasil Investment BV 2
Posição acionária em 31 de dezembro de 2023 364.266.414
Hydro Aluminium Pará BV 379.266.412
Hydro Aluminium Brasil Investment BV 2
Posição acionária em 31 de dezembro de 2024 379.266.414
Veja abaixo a composição acionária em 31 de dezembro de 2024 e 2023: 

Acionistas
2024 

Nº ações %
2023 

Nº ações %
Hydro Aluminium Pará BV 379.266.412 100 364.266.412 100
Hydro Aluminium Brasil Investment BV 2 - 2 -
 379.266.414 100 364.266.414 100
Reservas de capital: A reserva de capital é constituída pelo ágio na emissão de ações, ocasionada pelos aportes de 
capital ocorridos, superior ao valor nominal de subscrição. O montante total reconhecido em 31 de dezembro de 2016 
é de R$ 25.429 e manteve-se inalterado até 2024.
16. Gerais e administrativas
 2024 2023
Utilidades e outros serviços contratados (a) (5.981) (5.800)
Manutenção (240) (117)
Impostos e taxas (b) (9.299) (9.274)
Depreciação e amortização (145) (122)
Outros (23)  (2)
 (15.688) (15.315)
(a) Refere-se à contratação de serviços diversos, despesas compartilhadas, manutenções, serviços de auditoria, entre 
outros. (b) Refere-se à atualização da compensação ambiental (vide nota 12), IPTU e outros impostos federais e muni-
cipais. 17. Eventos subsequentes: Em 26 de fevereiro de 2025 a Companhia recebeu aporte de capital de R$ 5.500 
realizado pela acionista Hydro Aluminium Pará B.V.

Carlos Eduardo Neves
Diretor-Presidente

Aline Vaskys Rocco
Contadora - CRC: 1SP293164/0-9

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

(Em milhares de Reais)
Capital social Reserva

Capital de capital
Capital social Ágio na
social a emissão Prejuízos

subscrito integralizar  de ações acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022  2.143.971  (1.803.710)  25.429  (300.574)  65.116 

Integralização de capital  
(12 de janeiro de 2023) -  4.500  -  -  4.500 

Integralização de capital 
 (15 de março de 2023)  -  4.505  -  -  4.505 

Integralização de capital  
(15 de maio de 2023)  -  5.000  -  -  5.000 

Integralização de capital 
 (15 de dezembro de 2023)  -  10.000  -  -  10.000 

Prejuízo do exercício  -  -  -  (15.370)  (15.370)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  2.143.971  (1.779.705)  25.429  (315.944)  73.751 

Integralização de capital  
(29 de fevereiro de 2024)  -  3.000  -  -  3.000 

Integralização de capital  
(16 de maio de 2024)  -  9.000  -  -  9.000 

Integralização de capital  
(04 de setembro de 2024)  -  3.000  -  -  3.000 

Prejuízo do exercício  -  -  -  (15.616)  (15.616)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  2.143.971  (1.764.705)  25.429  (331.560)  73.135 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

A Diretoria da Companhia de Alumina do Pará - CAP, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à 
apreciação de seus acionistas o presente Relatório e as Demonstrações Financeiras e as notas explicativas referentes 
ao exercício de 2024, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes.
Constituição da Companhia
A Companhia foi constituída em 04 de abril de 2008 e tem a sede social na Rodovia PA 483, s/n, KM 15, Murucupi, 
Município de Barcarena – PA, tendo por objetivo a construção, o desenvolvimento e a operação de uma refinaria de 
alumina, cujo escopo será a produção e a comercialização de produtos e subprodutos de alumina.
Em reunião do Conselho de Administração, ocorrida em 13 de março de 2012, foi aprovado o adiamento do projeto em 
virtude da crise econômica mundial e da expectativa de baixa demanda por alumínio e alumina para os próximos anos.
Fatos societários relevantes em 2024
Em reunião do Conselho de Administração em 25 de abril de 2024, os conselheiros aprovaram a destituição do Sr. 
Júlio Cézar Vicentin do cargo de Diretor Estatutário da Companhia e, em sua substituição, elegeram o Sr. Michel 
Heleno Lisboa para o referido cargo. Tendo em vista as deliberações expostas, a Diretoria da Companhia passa a ser 

composta por: (i) Sr. Carlos Eduardo Neves – Diretor-Presidente; e (ii) Sr. Michel Heleno Lisboa – Diretor Estatutário.
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de maio de 2024, os acionistas aprovaram, por unanimidade, a 
integralização parcial do capital social da Companhia no valor de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais), realizada 
pela acionista Hydro Aluminium Pará B.V., por meio da capitalização do contravalor em reais de dois contratos de 
câmbio. Em decorrência dessa integralização, foi aprovada a atualização e consolidação do cronograma de aportes de 
capital, refletindo os valores aportados na referida data.
Em 14 de junho de 2024, os acionistas reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária para (i) examinar, discutir e 
deliberar sobre as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(ii) deliberar sobre a destinação do resultado do referido exercício social; (iii) aprovar a remuneração fixa anual dos 
administradores da Companhia; 
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de agosto de 2024, os acionistas aprovaram a inclusão 
do Artigo 35 ao Estatuto Social da Companhia, com o objetivo de formalizar o programa de compliance 
da Companhia.

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 5 de setembro de 2024, os acionistas reconheceram a 
integralização parcial do capital social da Companhia no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), 
realizada pela acionista Hydro Aluminium Pará B.V., mediante a capitalização do contrato de câmbio 
nº 000431806851, datado de 2 de setembro de 2024. Na mesma ocasião, foi aprovada a atualização e consolidação 
do cronograma de aportes da Companhia.

Barcarena, 28 de fevereiro de 2025

Diretoria Conselho de Administração

Carlos Eduardo Neves - Diretor-Presidente
Michel Heleno Lisboa - Diretor

Anderson Baranov - Presidente
Alexander Sutherland - Conselheiro

Raphael Costa - Conselheiro
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